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Embargos de Declaração em Petição

Proc. 2005.02.01.002899-1 – Publ. em 26/07/2005, p. 108

Relator: Des. Fed. ROGÉRIO CARVALHO

Embargante: Ministério Público Federal

Embargado: Voto proferido em Questão de Ordem às fls.130/137

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
EFEITOS INFRINGENTES. INDISPONIBILIDADE DE BENS. QUEBRA DE SIGILO FISCAL E BANCÁRIO
DO RÉU. BENS ADQUIRIDOS APÓS O ATO DE IMPROBIDADE.

Segundo orientação jurisprudencial do STJ, ainda que em sede de ação de improbidade administrativa
para reparação de dano ao erário, somente cabe a indisponibilidade dos bens que tenham sido
adquiridos após a prática do ato de improbidade, de modo que não se acolhe a alegação do
embargante de que, embora a ação tenha sido ajuizada em 1999, só recentemente houve a sua
integração ao pólo ativo do feito, daí estarem presentes os requisitos para a efetivação da medida.

“Necessária verificação dos fatos para a definição do momento em que foram adquiridos os bens cuja
indisponibilidade foi decretada; se caracterizam-se como bem de família; e, se o seqüestro incidiu
sobre indenização trabalhista.” (RESP 478749, DJ 17.11.2003 p. 208)

O julgado embargado deferiu a quebra de sigilo fiscal e bancário do réu, em atendimento a pedido do
ora embargante, o que permitirá conhecer-se a situação patrimonial do mesmo, e somente a partir
daí é que será cabível um decreto de indisponibilidade.

Embargos declaratórios improvidos.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE AD-

MINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE

BENS. MOMENTO EM QUE FORAM ADQUI-

RIDOS, CARACTERIZAÇÃO COMO BEM DE

FAMÍLIA E SEQÜESTRO DE INDENIZAÇÃO

TRABALHISTA. ASPECTOS FÁTICOS NÃO

ENFRENTADOS PELO TRIBUNAL A QUO.

OMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, I E II DO

CPC - OCORRÊNCIA - RETORNO DOS AU-

TOS À INSTÂNCIA DE ORIGEM.

(...)

Necessária verificação dos fatos para a definição

do momento em que foram adquiridos os bens

cuja indisponibilidade foi decretada; se

caracterizam-se como bem de família; e, se o

seqüestro incidiu sobre indenização trabalhista.

(...)”

(RESP 478749, DJ 17.11.2003 p. 208)
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“(...) Consectariamente, o parágrafo único do

art. 7° estatui duas hipóteses de incidência da

indisponibilidade, à luz da exegese do referido

preceito em conjunto com o disposto nos arts. 5°

e 6°, a saber:

A indisponibilidade

a) recairá sobre os bens que assegurem o integral

ressarcimento do dano quando se referir a ato de

improbidade que importe em dano ao erário.

b) recairá sobre o acréscimo patrimonial quando

resultante de ato que importe em enriquecimento

ilícito do agente ímprobo.

A ratio essendi destas disposições foi a de evitar

que o agente público, ciente de que somente

seria decretada a indisponibilidade dos bens

adquiridos após a prática do ato de

improbidade,  antes de praticá-lo,  se

resguardasse transferindo os seus bens a

outras pessoas de modo a impossibilitar a

possível execução contra ele.

Não obstante, é entendimento assente, neste

Superior Tribunal de Justiça, que somente são

passíveis de decretação de indisponibilidade os

bens adquiridos após a prática dos atos de

improbidade, consoante se extrai dos seguintes

julgados:

‘ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚ-

BLICA. RESPONSABILIDADE POR ATO DE

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAU-

DE EM CONTRATOS DE LEASING. SÓCIO.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DECRE-

TAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE E SE-

QÜESTRO DE BENS. CONSIDERAÇÕES

GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE FUNDAMEN-

TAÇÃO.

(...) omissis

4. A indisponibilidade de bens, para os efeitos

da Lei nº 8.429/92, só pode ser efetivada sobre

os adquiridos posteriormente aos atos

supostamente de improbidade.

(...) omissis.

10. Agravo regimental provido. Recurso

especial provido, para cassar os efeitos da

indisponibilidade e do seqüestro dos bens do

recorrente.’

(AGRESP 422583/PR, Rel. Min. JOSÉ

DELGADO, DJ de 09/09/2002)

‘AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MINISTÉRIO PÚ-

BLICO – LEGITIMIDADE – RESSARCIMEN-

TO DE DANO AO ERÁRIO - SEQÜESTRO

DE BEM ADQUIRIDO ANTES DO ATO ILÍ-

CITO – IMPOSSIBILIDADE.

(...) omissis

A Lei nº 8.429/92, que tem caráter geral, não

pode ser aplicada retroativamente para

alcançar bens adquiridos antes de sua vigência,

e a indisponibilidade dos bens só pode atingir

os bens adquiridos após o ato tido como

criminoso.

Recurso parcialmente provido.’

(RESP 196932 / SP, Rel. Min. GARCIA VIEIRA,

DJ de 10/05/1999)

Consignado que somente os bens adquiridos

posteriormente ao ato de improbidade podem ser
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Proc. 2005.02.01.009229-2 - Publ. em 03/10/2005, p. 162

Relator: Des. Fed. MESSOD AZULAY NETO

Impetrante: U. T. G. e outro

Impetrado: Juízo da 5ª Vara Federal Criminal/RJ

Paciente: S. R. P. S.

QUESTÃO DE ORDEM – HABEAS CORPUS – PREVENÇÃO – NULIDADE RELATIVA

I - Ao apreciar Habeas Corpus que lhe foi distribuído por prevenção relacionada a Mandado de
Segurança para o qual era incompetente, o magistrado torna-se prevento para todos os outros feitos
relacionados ao Habeas Corpus em questão, uma vez que não houve qualquer manifestação quanto
à eventual nulidade em razão da prevenção, quer pelo Ministério Público, em sua atuação como
custos legis, quer pelos Impetrantes;

II - “É relativa a nulidade decorrente da inobservância da competência penal por prevenção” (Súmula
706 do STF);

III - Questão de ordem acolhida.

POR MAIORIA, ACOLHIDA A QUESTÃO DE ORDEM.

declarados indisponíveis, impõe-se a análise do

caso sub judice. (...)”.
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	" “sendo certo que transitou em julgado

sem que houvesse qualquer argüição de nulidade em razão

da prevenção, seja pelos Impetrantes, seja pelo Ministério

Público em razão de sua atuação como custos legis. Ao

contrário, o órgão do parquet, ao interpor Agravo

Regimental contra a decisão que, posteriormente ao

julgamento,determinava a redistribuição do feito,

manifestou-se nos seguintes termos:

“...uma vez transitado em julgado o acórdão

proferido pela Egrégia Turma, conforme se extrai

da certidão de fls. 184, v., esgotado se encontra o

ofício jurisdicional dos eméritos julgadores, nos

exatos termos do 463 do Código de Processo Civil,

aplicável ao processo penal por conta do disposto

no art. 3º do Código de Processo Penal.

Confira-se, a propósito, o posicionamento do

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema:

Origem: STJ – SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA

Classe: RESP – RECURSO ESPECIAL – 169002

Processo 199800221832 UF: RS Órgão Julgador:

QUINTA TURMA

Data da decisão 03/08/1999 Documento: STJ

000282204

Fonte DJ DATA: 06/09/1999 PÁGINA:105
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Relator: JOSÉ ARNALDO DA FONSECA

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos,

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do

Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos

votos e das notas taquigráficas a seguir, por

unanimidade, conhecer do recurso, mas negar-lhe

provimento. Votaram com o Relator os Srs.

Ministros FELIX FISCHER, GILSON DIPP E

JORGE SCARTEZZINI. Ausente, ocasionalmente,

o Sr. Ministro EDSON VIDIGAL.

PROCESSUAL CIVIL. INCOMPETÊNCIA

ABSOLUTA. ARGÜIÇÃO DEPOIS DO

TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA.

AÇÃO RESCISÓRIA. MEIO IDÔNEO. ART. 113

DO CPC. VIOLAÇÃO INEXISTENTE.

Segundo precedentes desta Eg. Corte, ‘Não

obstante o comando do CPC,art. 113, determinando

a declaração ex officio da incompetência absoluta,

fica limitada tal atuação ao trânsito em julgado da

decisão; cabe à parte, em rescisória, pedir

expressamente o seu reconhecimento.’

Recurso conhecido, mas desprovido.

Data Publicação 06/09/1999”
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“É relativa a nulidade decorrente da inobservância

da competência penal por prevenção”.
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“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA –

HABEAS CORPUS – PREVENÇÃO – ART. 16,

DO REGIMENTO INTERNO TRF 2ª REGIÃO

- De acordo com o entendimento firmado pela

corrente à qual me filio, a circunstância de já ter

sido julgado o processo originalmente distribuído

ao Relator não é suficiente para fazer cessar a sua

competência para o exame de habeas corpus ou

recursos posteriores.

- Aplicação ao caso concreto do caput do artigo

16, do Regimento Interno.

- Conforme destacado pelo Ministério Público Federal

em seu parecer, ‘o conhecimento de habeas corpus em

segundo grau torna preventa a competência do Relator

e da Turma para todos os recursos posteriores’.

- Os divergentes entendimentos acerca do artigo

16 do Regimento aconselham o oportuno estudo

sobre a possibilidade de aprimoramento da

redação de tal dispositivo.

- Conflito conhecido, para declarar a competência

do órgão suscitado, nos termos do voto.”

��� �
���� ��	
������Ação Rescisória

Proc. 2001.02.01.022434-8 – Publ. em 19/08/2005, p. 189

Relator: Des. Fed. TANIA HEINE

Autor: C. M. E. Ltda.

Réu: União Federal / Fazenda Nacional

AÇÃO RESCISÓRIA – TRIBUTÁRIO – FINSOCIAL – COMPENSAÇÃO – TRIBUTO SUJEITO À
HOMOLOGAÇÃO – PRESCRIÇÃO

I - A ausência da certidão do trânsito em julgado não obsta a ação rescisória, se tal circunstância
puder ser aferida pela análise de certidão narrativa acostada aos autos.

II - Na sentença da ação ordinária, mantida por esta Corte, o Juiz acolheu a preliminar de prescrição,
não tendo a autora, à época, apresentado apelação.

III - A questão era bastante controvertida à época, aplicando-se o disposto na Súmula nº 343 do STF.

IV - Ação rescisória improcedente.

POR UNANIMIDADE, JULGADA IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA.
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“PROCESSUAL CIVIL – RESCISÓRIA – AU-

SÊNCIA DE CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM

JULGADO DA DECISÃO RESCINDENDA –

DESPACHO INDEFERITÓRIO DA INTIMA-

ÇÃO DO AUTOR PARA SUPRIR A FALTA –

AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO

PÚBLICO FEDERAL.

A certidão de trânsito em julgado da res judicata

não constitui peça essencial da rescisória, se

dos elementos presentes nos autos for possível

averiguar a rescindibilidade e tempestividade

da ação.

Agravo regimental improvido”.

(AGRAR 4451 – Rel. Desembargador Federal

José  Maria  Lucena –  TRF 5ª  Região –

DJ 10/07/2003).
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“Não cabe ação rescisória por ofensa a literal

disposição de lei, quando a decisão rescindenda

se tiver baseado em texto legal de interpretação

controvertida nos tribunais”.
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��� �
���� ��	
������Ação Rescisória

Proc. 2001.02.01.044892-5 – Publ. em 29/09/2005, p. 307

Relator: Des. Fed. VERA LÚCIA LIMA

Autor: Caixa Econômica Federal

Réu: L. V. R.

PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO RESCISÓRIA – FGTS – CORREÇÃO MONETÁRIA – APLICAÇÃO DA
SÚMULA Nº 343/STF - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – RESCISÓRIA
INADMISSÍVEL

- O STF assentou entendimento no sentido de que descabe ação rescisória quando a decisão
rescindenda basear-se em texto legal de interpretação controvertida nos Tribunais, entendimento,
aliás, cristalizado no Verbete nº 343 da sua Jurisprudência Sumulada.

- Para afastar a aplicabilidade da Súmula nº 343 do STF e verificar o cabimento de ação rescisória,
imperativa é a aferição positiva de que o conteúdo da decisão rescindenda é calcado em interpretação
de matéria de índole constitucional.

- O Plenário do C. STF, no julgamento do RE nº 226.885-RS, apreciou a questão dos expurgos
inflacionários sobre atualização monetária das contas do FGTS sob o prisma de direito adquirido,
segundo aplicação de normas da legislação federal infraconstitucional, sem, contudo, examinar
questão estrita de constitucionalidade ou inconstitucionalidade das normas jurídicas básicas do
reajustamento das contas fundiárias nos Planos Bresser (junho de 1987), Collor (maio de 1990) e
Collor II (fevereiro de 1991).

- Aplicável à hipótese vertente, a orientação da Súmula nº 343 do STF – “Não cabe ação rescisória por
ofensa à literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de
interpretação controvertida nos tribunais”.

- No caso dos autos em epígrafe, a causa petendi não se enquadra em qualquer das hipóteses
taxativamente catalogadas no art.485 do CPC, razão pela qual, impõe-se declarar a inadmissibilidade
da presente demanda, nos termos do art. 494 do referido Diploma Processual.

- Ação rescisória julgada inadmissível, com fulcro no art. 494 do CPC. Condenação da parte autora ao
pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em 5% sobre o valor da causa.

POR UNANIMIDADE, JULGADA INADMISSÍVEL A AÇÃO RESCISÓRIA.
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“AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA.

VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI –

FGTS – ÍNDICES EXPURGADOS – SUMULA

Nº 343 STF.

1 - Conforme retratado, trata-se de Agravo

Regimental interposto em face da decisão proferida

às fls.86/92 que indeferiu a inicial da Ação

Rescisória nº 2002.02.01.018467-7, em que se

objetiva desconstituir o acórdão prolatado nos

autos da AC 96.02.10573-9 para considerar

indevido o pagamento dos valores relativos ao

índice correspondente ao plano econômico Collor

II ( fevereiro de 1991).

2 - O mesmo não merece respaldo, eis que não

cabe Ação Rescisória por ofensa à literal disposição

de lei quando a decisão rescindenda se houver

baseado em texto legal de interpretação

controvertida nos Tribunais a ser aplicável ao caso

concreto a Súmula nº 343 do STF, mesmo em se

tratando, como na espécie, de questão

constitucional.

3 - Não havendo a declaração de inconstitucio-

nalidade do dispositivo legal aplicado pelo acórdão

rescindendo, correta a aplicação da Súmula nº 343,

que diz que não cabe rescisória se à época em que

foi proferida decisão rescindenda a matéria era

controvertida, o que é o caso dos presentes autos.

4 - Agravo Regimental conhecido, porém

desprovido.”

��./�D

� &/� 0CCD%CD%CC%CBCD0B5B>4�5?1� 4���
"�6,2

���0F>C;>0CC<"��%�DD0

��./�F

� &G/&/�0CCD%CF%CC%CD<BD=5;>&95����
"�6,2

���0F>C0>0CC<"��%<EB

��� �
���� ��	
������Ação Rescisória

Proc. 95.02.08189-7 – Publ. em 22/08/2005, p. 167/169

Relator: Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND

Autor: Z. B. C. e Outros

Réu: Instituto Nacional do Seguro Social

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA – ERRO DE FATO – PRESSUPOSTOS – VIOLAÇÃO LITERAL
A DISPOSIÇÃO DE LEI.

1 - “Para que se tenha o erro de fato como gerador de ação rescisória, é necessária a conjunção de
três fatores: A) o erro ter sido causa eficiente do desvio que resultou em nulidade; B) a demonstração
do erro deve ser feita somente com peças que instruíram o processo; C) não ter havido discussão em
torno do fato sobre o qual incidiu o erro” (STJ-2ª Seção, AR nº 434/DF, rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ
30.10.1995).

2 - “A rescisória não se presta a apreciar a boa ou a má interpretação dos fatos, ao reexame da prova
produzida ou a sua complementação. Em outras palavras, a má apreciação da prova ou a injustiça da
sentença não autorizam a ação rescisória” (STJ-REsp nº 147796/MA, rel. Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, DJ 28/06/1999).
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3 - Sob outro viés, não se podendo alterar essa base empírica, resta inviável o exame da rescisória,
com fundamento no inciso V, do artigo 485, do CPC, eis que a aferição quanto ao correto enquadramento
funcional dos autores, à luz dos textos normativos alvitrados (Decreto nº 76.766/75 e Lei nº 6.439/77),
é dependente lógico do alijamento do fenômeno prescricional reconhecido no decisum rescindente;
o que inocorre na espécie.

4 – Pedido julgado improcedente.

POR UNANIMIDADE, JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO.
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��� ����� ��	
������Apelação Criminal
Proc. 2000.02.01.061102-9 –Publ. em 20/09/2005, p. 126
Relator: Juiz Fed. Conv. Alexandre Libonati
Relator p/ acórdão: Des. Fed. SERGIO FELTRIN
Apelante: V. F. T. S.

Apelado: Ministério Público Federal

PENAL E PROCESSUAL PENAL - APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA - ART. 168-A, §1º, I DO
CP - CRIME OMISSIVO PRÓPRIO E DE MERA CONDUTA – DIFICULDADES FINANCEIRAS –
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA CONFIGURADA.

- O crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, caput e §1º do CP) é omissivo próprio e
de mera conduta, bastando à sua caracterização o desconto ou a cobrança de valores, a título de
contribuição previdenciária, e o não repasse dos mesmos aos cofres públicos.

- Dificuldades experimentadas por gestor escolar no período de planos econômicos. Intervenção
estatal na fixação e modo de cobrança de mensalidades. Início do pagamento de parcelamento que
não pôde ser inteiramente adimplido. Provas hábeis a demonstrar as dificuldades financeiras
suportadas por proprietária de pequena instituição de ensino.

- Comprovado, in casu, o quadro financeiro grave apresentado pela sociedade.

- Causa supralegal excludente de culpabilidade (inexigibilidade de conduta diversa) demonstrada
pela defesa.

– Sentença reformada para absolver a ré.

POR MAIORIA, PROVIDA A APELAÇÃO CRIMINAL
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“PENAL E PROCESSUAL PENAL. REVISÃO

CRIMINAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDEN-

CIÁRIAS. ART. 95, § 1O, DA LEI Nº 8.212/91. NÃO

RECOLHIMENTO.

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

(SUPERVENIENTE). NÃO-OCORRÊNCIA.



�������
13Infojur no 92 - 1º a 15 de Março/2006

CRIME OMISSIVO PURO. INFRAÇÃO DE

SIMPLES CONDUTA (STF – HC 76.978-RS).

CAUSA SUPRALEGAL DE EXCLUSÃO DA

CULPABILIDADE. NÃO-CONFIGURADA.

1 - Não decorrido lapso superior a 4 (quatro) anos

entre nenhum dos marcos interruptivos previstos

em lei, quais sejam, data do fato, recebimento da

denúncia, sentença e julgamento do recurso pelo

tribunal, descabe cogitar-se da ocorrência de

prescrição.

2 - A impossibilidade de pagamento que justifica a

absolvição, sob o fundamento da inexigibilidade

de conduta diversa, não é a simples dificuldade

financeira, mas sim a situação de insolvência total,

ou seja, a absoluta impossibilidade de recolhimento

dos tributos ou contribuições.

3 - Não obstante se admita a prova emprestada, a

documentação constante dos autos, além de referir-

se a perícias judiciais contábeis realizadas em 1999

e 2000, posteriores, pois, à própria condenação

dos réus, não comprova a impossibilidade de

pagamento das contribuições previdenciárias.

Acresce que a empresa, a despeito das alegadas

dificuldades, estava funcionando e comprometia

com a folha de pagamento apenas 15% de sua

receita.

4 - Pleito revisional improcedente.”

� &�/�0CCC%C0%C?%C?C=CE5D>/,�5�F1�.�	��"�6,2
���??>CB>0CC0"��%�?;0

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. DIRETORES

DE EMPRESA DENUNCIADOS COMO

INCURSOS NAS PENAS DO ART. 95, ‘D’, DA

LEI Nº 8.212/91. CRIME OMISSIVO PRÓPRIO.

FALTA DE RECURSOS FINANCEIROS

COMPROVADA. ABSOLVIÇÃO.

- O crime outrora tipificado no art. 95, alínea ‘d’,

da Lei n º 8.212/91, e atualmente no atual art. 168-

A do Código Penal, é omissivo próprio e, em

princípio, basta o não repasse das quantias

descontadas dos empregados a título de

contribuição previdenciária ao INSS. Entretanto,

efetivamente comprovado pela defesa que o

administrador não dispunha, à época, de recursos

financeiros que lhe permitissem cumprir a

obrigação legal, incide a causa supralegal de

exclusão da culpabilidade.

- Reconhecimento, in casu, de inexigibilidade de

conduta diversa, em face da prova documental

(títulos protestados e pedidos de falência) e

testemunhal produzida. Precedentes dos Tribunais

Regionais Federais da 2a e 4a Regiões.

- Apelação improvida.”

��./�D

� &�/� =;%CD%CD;DD=5E>4�5?1� .�	��"� 6,2
���0E>C=>0CCC"��%�<DE

��./�<
� &�/�0CC?%B0%C?%CC0F<<50>4��5�B1�.�	��"�6,2
���?=>C?>0CCF"��%�<<F

��� ����� ��	
������Apelação Cível
Proc. 96.02.24177-2 – Publ. em 21/09/2005, p. 156
Relator: Des. Fed. André Fontes
Relator para acórdão: Juiz Fed. Convocado GUILHERME DIEFENTHAELER
Apelante: I. N. D. A. D. D. V. E.
Apelado: Instituto Nacional de Propriedade Industrial

Apelado: B. B. S/A

PROPRIEDADE INDUSTRIAL. ANULAÇÃO DE MARCA. EXPRESSÃO BORDEAUX. ARTS. 65 E 70 DO
CÓDIGO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL.

I - Indiferente se a marca pretendida refere-se a mesma mercadoria ou produtos, ou serviços diversos
daqueles defendidos pelo Autor, ou mesmo a procedência diversa, vez que a Lei nº 5.772/71, então
vigente (como faz a atual), proibia o registro como marca de nome ou indicação de lugar de procedência
suscetível de confusão (art. 65, item 9). Muito menos o seria por quem não tem qualquer vinculação
com o lugar, o que, por si só, afastaria a intenção de fazê-lo apenas como um caráter arbitrário ou de
caracterização de nome fantasia em tais casos;

II - Na espécie, o nome geográfico Bordeaux constitui indicação de procedência e indicação de
origem, além de poder induzir falso significado;
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III - A idéia singela do Direito de Marcas é exatamente a certificação de origem ao consumidor, não se
justificando o uso indiscriminado de designações conhecidas, em especial, notórias, como a região
de Bordeaux, ainda que para designação de produtos ou serviços diversos, vez que aí evidente a
intenção de aproveitamento do sucesso alheio (uma espécie de carona), ou seja, um aproveitamento
parasitário, onde mesmo sem caracterizar uma concorrência (pois são produtos ou serviços diversos
no caso), procura-se extrair vantagem de marca alheia;

IV - Recurso provido.

POR MAIORIA, PROVIDA A APELAÇÃO CÍVEL
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“ainda que para designação de produtos ou serviços

diversos, vez que aí evidente a intenção de aproveitamento

do sucesso alheio (uma espécie de carona), ou seja, um

aproveitamento parasitário, onde mesmo sem caracterizar

uma concorrência (pois são produtos ou serviços diversos

no caso), procura-se extrair vantagem.”
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“ANULAÇÃO DE MARCA. EXPRESSÃO VARESE.

CIDADE ITALIANA CONHECIDA COMO CENTRO

PRODUTOR DE CALÇADOS. ART.65 E 70 DO

CÓDIGO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL

1 - Recurso adesivo não conhecido, porquanto não há

mútua sucumbência, por ter sido inacolhido in totum

a pretensão autoral, sendo descabida esta impugnação

com o escopo de ver a parte vencedora, seu pedido

aceito por outros fundamentos alegados e não acolhidos
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pela sentença (STF , RE 84867), ainda que para

discutir matérias preliminares rejeitadas pelo juízo.

2 - Quanto à questão de fundo, o art.65 do Código

de Propriedade Industrial dispõe o que não é

registrável como marca. Nome ou indicação de

lugar de procedência, bem como a imitação

suscetível de confusão. Da análise de tal dispositivo,

percebe-se que seu fundamento assenta no fato de

ter optado o legislador por afastar possível

confusão do consumidor, ao pensar tratar-se de

produto proveniente de local (famoso por produzir

tal mercadoria) diverso daquele que o é na verdade.

O art.70 do mesmo diploma estabelece que ‘para

os efeitos deste Código, considera-se lugar de

procedência , o nome de localidade, cidade, região

ou país, que seja notoriamente conhecido como

centro de extração, produção ou obrigação de

determinada mercadoria ou produto...’ VARESE

na Itália, não é notoriamente conhecida por todos

(diz-se pelos consumidores) como produtora de

calçados. Ademais, cabe lembrar que lugar de

procedência é aquele onde existe produção,

extração ou fabricação daquela mercadoria,

conhecida de todos , conforme preceitua o art.70

3 - Recurso adesivo não conhecido, e recurso da

parte autora conhecido, porém desprovido.”

� &�� =;%C0%CF=BC5E>/,� 5� 01� .�	��"�6,2� ��

C;>C;>0CCD"��%�DC=

“ADMINISTRATIVO – NÃO INCIDÊNCIA DO

ART. 65, ITEM 17 DO CPI – ANULAÇÃO DE

ATO ADMINISTRATIVO – DECLARAÇÃO DE

REGISTRO NO INPI.

I - A reprodução proibida, de que trata o art.65,

item 17 do CPI, é apenas aquela capaz de induzir

o consumidor em erro, dúvida ou confusão quanto

à origem do produto. Portanto, sendo a apelante

um Veículo de Comunicação e a apelada um Agente

de Propaganda, prestadoras de distintos serviços,

com consumidores específicos, não há que se falar

em anterioridade impeditiva.

II - Ato administrativo ilegítimo, que nega a

proteção ao nome fornecido pelo registro, a marca

já existente e registrada.

III - Recurso provido para determinar que sejam

anuladas as decisões de indeferimento proferidas

pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial

(INPI) por serem ilegítimas e sejam deferidos os

pedidos de registro da ora apelante.”

��4.,

� !!&/!4�0CC<%CC%<=D?=5C>/,5<1�.�	��"�6,2

���0B>CE>0CCF"��%�<C;

��� ����� ��	
������Agravo Interno em Apelação Cível

Proc. 99.02.01972-2 – Publ. em 13/10/2005, p. 154

Relator: Juiz Fed. Convocado JOSÉ ANTONIO LISBOA NEIVA

Agravante: União Federal / Fazenda Nacional

Agravada: R. decisão de fls. 77/81

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE INDENIZAÇÃO ESPONTÂNEA. NÃO-
INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO

1. A verba recebida a título de dispensa incentivada tem natureza indenizatória, mesmo que não haja
um programa do empregador voltado à demissão voluntária de diversos empregados.

2. Na indenização procura-se restabelecer pecuniariamente o que foi perdido, a inviabilizar a afirmativa
quanto à ocorrência de hipótese de incidência.

3. Para a incidência do imposto de renda mister a existência de acréscimo patrimonial para a
ocorrência do fato gerador (C.T.N., art. 43).

4. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo prescricional para as ações propostas
antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005 é de 10 (dez) anos (STJ, EREsp. 327.043/DF).

5. Agravo interno conhecido e improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
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��� ����� ��	
������Apelação em Mandado de Segurança

Proc. 2001.50.01.002177-2 – Publ. em 13/10/2005, p. 165

Relator: Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA

Apelante: União Federal / Fazenda Nacional

Apelado: E. C. M. N.

TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MANDADO DE SEGURANÇA. O DIREITO DE
DEFESA PERMITE DISCUTIR O ATO ADMINISTRATIVO, INDEPENDENTEMENTE DE DEPÓSITO
PRÉVIO, POR SER ELE DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. A MAGNA CARTA ASSEGURA AOS
LITIGANTES O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, MESMO EM SE TRATANDO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO. A EXIGÊNCIA DO DEPÓSITO FOI ABOLIDA PELO DL Nº 822/69 E, UMA VEZ QUE
O CRÉDITO COBRADO PELA AUTORIDADE PÚBLICA É DE ÍNDOLE TRIBUTÁRIA, GOZA, POIS, DAS
PRERROGATIVAS E GARANTIAS A ELE INERENTES, COMO PREVISTO NAS LEIS Nos 4320/64 E
6830/80. NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO DA FAZENDA E À REMESSA

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E À REMESSA NECESSÁRIA.
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de instâncias administrativas encontra fundamento no

Decreto nº 70.235/72, que possui status de lei ordinária,

eis que editado pelo Executivo com base em poderes

outorgados pelo Decreto-Lei nº 822/69”��&�	������
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“CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E

TRIBUTÁRIO. RECURSO EM PROCESSO AD-

MINISTRATIVO-FISCAL. OBRIGATORIEDADE

DO DEPÓSITO PRÉVIO DE 30% DO VALOR

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO COMO CONDI-

ÇÃO AO RECEBIMENTO E PROCESSAMENTO

DO RECURSO. CONSTITUCIONALIDADE.

PRECEDENTES DO STF.

I - Segundo o entendimento do STF, a exigência de

depósito prévio de 30% do valor correspondente

ao crédito tributário, como condição ao

recebimento e processamento de recurso em

processo administrativo fiscal, não ofende o art.

5º, inc. XXXIV, da Constituição Federal

(RE nº 223.179-1, DJ 26/06/98).(Ressalva do

ponto de vista do Relator).

II - Não há também qualquer infringência aos

princípios do contraditório e da ampla defesa, insertos

no art. 5º, LV, da Carta Magna, uma vez que a Lei nº

9.639/98, ao estabelecer o depósito prévio de parte

do débito, não restringiu o direito do contribuinte de

impugnar o lançamento do crédito tributário. A



�������
18 Infojur no 92 - 1º a 15 de Março/2006
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������Agravo de Instrumento

Proc. 2005.02.01.005814-4 – Publ. em 09/09/2005, p. 418

Relator: Des. Fed. VERA LÚCIA LIMA

Agravante: S. T. S. T. P. S. R. J.

Agravado: Ministério Público Federal

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL EM FACE DO SINDSPREV. TÉRMINO DA GREVE NOTICIADO PELOS MEIOS
DE COMUNICAÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. PRELIMINAR DE LEGITIMIDADE
DO INSS REJEITADA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA PELO JUÍZO A QUO. GARANTIA DA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS PARALISADOS EM DECORRÊNCIA DA GREVE DOS
SERVIDORES DO INSS. FUNCIONAMENTO DAS AGÊNCIAS VINCULADAS A CADA GERÊNCIA
EXECUTIVA DO INSS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COM, NO MÍNIMO, CINQÜENTA POR CENTO
DOS FUNCIONÁRIOS. REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS MÉDICAS INICIAIS E DE MANUTENÇÃO, BEM
COMO RECEBIMENTO E PROCESSAMENTO DOS PEDIDOS DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
E ASSISTENCIAIS. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS. SERVIÇO PÚBLICO
ESSENCIAL. POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIA DE PREJUÍZOS À COLETIVIDADE. REDUÇÃO DO
VALOR DA MULTA DIÁRIA IMPOSTA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU EM CASO DE EVENTUAL
DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

- Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo SINDSPREV, com pedido de efeito suspensivo,
objetivando reforma de decisão que, em sede de ação civil pública promovida pelo Ministério
Público Federal, concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, tal como postulado na petição
inicial.

- A hipótese é de ação coletiva proposta pelo Parquet Federal visando a garantir a prestação dos
serviços públicos paralisados em decorrência da greve dos servidores do INSS, notadamente
quanto às realizações das perícias médicas iniciais e de manutenção e ao recebimento e
processamento dos pedidos dos benefícios previdenciários e assistenciais.

- Não obstante tenha sido noticiado nos meios de comunicação o fim da greve dos servidores do
INSS, vislumbro, ainda, interesse da Recorrente no julgamento do presente recurso, eis que a
decisão agravada, ao deferir a liminar postulada pelo Ministério Público, fixou multa diária aplicável
em caso de descumprimento do referido decisum.

- Preliminar de legitimidade do INSS rejeitada, visto que a aludida Autarquia Federal já foi intimada
pelo douto Juízo a quo para manifestar interesse em intervir no feito principal, não havendo
possibilidade de compeli-la a litigar no pólo ativo do processo originário. Ademais, não se afigura
razoável a alegação no sentido de que o ente autárquico deveria ocupar o pólo passivo da demanda
recursal, uma vez que, quando da interposição do recurso, ele sequer integrava a relação processual.

- Antecipação de tutela deferida pelo douto Juízo a quo “(...)a fim de que a ré assegure o
funcionamento de todas as agências vinculadas a cada Gerência Executiva do INSS no Estado do
Rio de Janeiro, da capital e do interior, de modo a garantir o atendimento nas agências, notadamente
a execução das perícias médicas iniciais e de manutenção, bem como o atendimento efetivo e
preferencial dos benefícios de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, pensão por morte,
auxílio-reclusão, salário-maternidade e benefícios assistenciais da Lei Orgânica da Assistência
Social – LOAS, com no mínimo cinqüenta por cento dos funcionários, sob pena de multa diária de
R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de descumprimento (...)”.

exigência desse depósito prévio constitui, em

verdade, pressuposto de admissibilidade do recurso

administrativo, que não inviabiliza o contraditório

e a ampla defesa do contribuinte.

II - Apelação improvida.”
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- Resulta consubstanciada a legitimidade passiva do SINDSPREV em razão de o movimento grevista
encontrar-se sob comando da entidade sindical ora agravante. Ademais, como ressaltado na petição
inicial, “os servidores em greve concederam à entidade, através de seus Estatutos constitutivos, o
poder de representação judicial e extrajudicial e de deliberação que acarretaram na decisão em
favor da greve e das atividades desenvolvidas no seu curso”.

- A legitimidade ad causam do MPF tem origem no fato de que os serviços públicos prestados pelas
agências do INSS envolvem direitos transindividuais, na medida em que atingem todas as pessoas
que mantêm com aquela autarquia previdenciária uma relação de titulariadade ou de dependência,
sendo, assim, passível de defesa via ação civil pública pelo MPF (art. 129, III, CRFB/88).

- O direito de greve deve ser exercido sem que haja comprometimento do serviço público, à vista do
princípio da continuidade de sua prestação e dos efeitos prejudiciais que possa acarretar à
coletividade.

- In casu, há que se ponderar o exercício do direito de greve com o princípio da continuidade dos
serviços públicos, especialmente em vista do caráter essencial das atividades desempenhadas
pelos servidores do INSS. Afinal, não bastasse o caráter alimentar dos benefícios previdenciários,
o público atendido por tal autarquia é formado, em grande parte, por pessoas idosas, o que impõe
ainda mais prudência no trato com as questões ligadas à prestação das atividades que incumbem
ao INSS, até mesmo em observância à Lei nº 10.741/2003 – Estatuto do Idoso.

- No que se refere ao valor da multa estipulado pelo douto juízo de primeiro grau, em caso de
eventual descumprimento da decisão, entendo que, de fato, tal montante (R$ 50.000,00) revela-se,
a princípio, um tanto excessivo, sobretudo em vista de possível comprometimento das atividades
básicas do Sindicato, como o pagamento dos salários de seus empregados, razão pela qual
determino a redução do aludido valor, passando a referida multa a ficar estipulada em cinco mil
reais (R$ 5.000,00).

- Agravo parcialmente provido.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO PARCIALMENTE O RECURSO
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������Apelação em Mandado de Segurança

Proc. 2001.02.01.038426-1 – Publ. em 27/09/2005, p. 137

Relator: Des. Fed. FERNANDO MARQUES

Apelante: União Federal

Apelado: A. P. P. A

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. MILITAR. DESCONTOS AUTORIZADOS EM FOLHA
DE PAGAMENTO A FAVOR DE TERCEIRO. SUSPENSÃO.

- A relação que o impetrante quer ver desconstituída é aquela que se estabeleceu entre ele, servidor
militar, e a Administração Militar, que, por expressa autorização sua vinha descontando em folha de
pagamento parcelas mensais referentes a débito com a PREV CAIXA.

- Trata-se, no caso, de consignação facultativa, que, iniciada por iniciativa expressa do consignante,
pode por ele ser cancelada, a qualquer tempo, vez que a Administração Militar não tem qualquer
responsabilidade pela dívida contraída, objeto dos descontos, como ela bem ressalta em suas
informações, cabendo-lhe, tão-somente, operacionalizar os débitos originados do contrato firmado
entre o militar e a PREV CAIXA.

- A autoridade coatora confirma ter recebido requerimento de parte do militar para a sustação dos
referidos descontos em folha, razão por que deve considerar revogada a antiga autorização, tornando-
se abusiva a continuidade dos descontos.

- No entanto, a relação jurídica que se estabeleceu entre o impetrante e a PREVI CAIXA mantém-se
incólume, eis que se altera somente a forma de extinção do débito, cabendo à antiga Consignatária,
em caso de inadimplemento da obrigação, buscar os meios legais para garantia de seus direitos.

À UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E À REMESSA.
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“MANDADO DE SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO

DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. GREVE

DE SERVIDORES PÚBLICOS. FATO PÚBLICO

E NOTÓRIO. DIREITO À CERTIDÃO.

1. O particular não pode sofrer as conseqüências

advindas da ocorrência de greve no setor público,

devendo a autoridade administrativa prestar os

serviços essenciais ao administrado.

2. Remessa necessária improvida.”
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��� ����� ��	
������Agravo de Instrumento

Proc. 2005.02.01.005844-2 – Publ. em 23/09/2005, p. 296

Relator: Juiz Fed. Convocado JOSÉ EDUARDO NOBRE MATTA

Agravante: Caixa de Assistência dos Advogados do Estado do Rio de Janeiro

Agravado: H. M. A. M.

DIREITO ADMINISTRATIVO. PLANO DE SAÚDE. CAARJ. DESCREDENCIAMENTO DE HOSPITAIS.

I - Considerando que o plano de saúde da Autora-Agravada, denominado Plasc Especial, possuía os
hospitais Barra D’or, Quinta D’or, Rio Mar e Casa de Saúde São José como credenciados, não se
pode admitir que sejam os mesmos unilateralmente excluídos do referido convênio, na forma do
art. 17 da Lei nº 9.656/98;

II - Outrossim, ainda que a Ré-Agravante negue aplicação do supracitado texto legal, há de se destacar
o teor do art. 51 da Lei n.º 8.078/90 – o Código de Defesa do Consumidor – o qual dispõe que “são
nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e
serviços que (...) XIII – autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo e a qualidade
do contrato, após sua celebração”;

III - Agravo de Instrumento improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO
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“(...)

A reparabilidade dos danos extra-patrimoniais já é

admitida de há muito pela doutrina, mesmo quando

se trata de dano moral puro, isto é, sem reflexo na

esfera material ou patrimônio moral. Repousa essa

doutrina que tem como próceres Caio Mário, Aguiar

Dias, Ulderico Pires, e outros em que a violação ao

patrimônio moral à imagem (a honra subjetiva ou

objetiva) também causa dano (art. 159 C. Civil) e

enseja a cobrança de ressarcimento e hoje tem sede

constitucional (art. 5º, V e X).

Resta saber se a veiculação dos out-doors efetuada

pelas rés contra a autora e outras empresas com

os dizeres ‘BASTA DE EXPLORAÇÃO’ constitui

ato ilícito causador de dano.

Deve-se, destacar, todavia que o dano moral

eventualmente perpetrado contra a pessoa jurídica

autora, não teve decerto um reflexo na sua esfera

patrimonial, pois não consta tenha a AMIL deixado

de ser uma das líderes do mercado de seguro-

saúde, nem perdido substancial fatia do mercado

(v. fls. 142/145), até porque a publicidade

��� ����� ��	
������Apelação Cível

Proc. 99.02.30175-4 – Publ. em 12/09/2005, p. 576

Relator: Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND

Apelante: A. M. I. L.

Apelado: Sociedade dos Médicos do Rio de Janeiro

Apelado: Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro

Apelado: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro

ADMINISTRATIVO. OUTDOORS. DANO HONRA OBJETIVA DE PESSOA JURÍDICA. INDENIZAÇÃO.
DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. SÚMULA Nº 227/STJ

1 – Cuida-se de ação ordinária, em que a autora A. M. I. L. objetiva indenização por danos morais por
ofensa a honra e dignidade da Empresa, bem como a condenação na obrigação de não veicular
informações ofensivas por qualquer meio de comunicação, sob pena de multa.

2 - A meu juízo, diante da documentação acostada aos autos, não restam dúvidas que restou
configurado o dano moral da apelante. Trata-se de questão de ordem subjetiva. Na minha percepção,
haveria aquele dano à chamada honra objetiva da pessoa jurídica, por mais breve espaço de tempo
que tenha ficado os outdoors expostos.

3 - No presente caso, mesmo se tratando de pessoa jurídica, há a configuração do dano moral,
sendo matéria pacífica, conforme Súmula nº 227 do STJ; no que se refere à ausência de dano
econômico, a jurisprudência vem entendendo que isso tem que ser avaliado à luz da presunção
homnis, do que ordinariamente acontece, independentemente de haver alguma repercussão de
ordem econômica.

4 - In casu, trata-se de titular de honra objetiva, ou seja, aquela refletida na reputação, no bom nome e
na imagem perante a sociedade, que é comum à pessoa natural e a jurídica. Deste modo, não resta
dúvida que a pessoa jurídica faz jus à indenização por dano moral, sempre que o seu nome for afetado.

5 -Quanto ao pedido cumulativo no sentido de que “nunca mais as três apeladas pudessem colocar
cartazes”, rejeito o mesmo por ser o mesmo genérico, amplo e indefinido.

6 -Recurso parcialmente provido para fixar o dano moral no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

POR UNANIMIDADE, PROVIDO PARCIALMENTE O RECURSO.
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inquinada de danosa foi retirada após as Rés terem

recebido notificação-extrajudicial, após pequeno

espaço de tempo.

Estamos, portanto, no campo do dano moral puro.

A esse respeito vale trazer o escólio do Profº

Clayton Reis:

‘Os danos morais são danos como os demais,

portanto, suscetíveis de reparação. Todavia, a

questão da maior importância reside na

circunstância de que não são somente os danos

puramente morais que devem ser objeto de

reparação, como também aqueles que venham a

ter reflexos no patrimônio da vítima. Entrementes,

o trabalho objetiva apenas a reparação dos danos

provenientes de lesões aos bens ideais. Nesse

sentido, toda e qualquer lesão a esses direitos

resulta no dever de reparar, em face do ato ilícito

de terceiro que resultou na transgressão dos

direitos do lesionado.’

Como em todo pleito indenizatório há de

perquirir se houve ato ilícito e nexo causal, além

de dano. Tivesse a propaganda em tela sido

veiculada após 14 de maio de 1997, já com a

nova Lei nº 9.279/96 em vigor, não hesitaríamos

em taxar a conduta das rés em ilícita face ao

teor do art. 130, III do CP, que reza:

‘Art .  130.  Ao t i tular da marca ou o

depositante é ainda assegurado o direito de:

I - ceder seu registro ou pedido de registro;

II - licenciar seu uso;

III - zelar pela sua integridade material ou

reputação;’

Todavia tal norma não vigia ainda em 1994

quando da colocação dos out-doors em ruas de

grande movimento da cidade do Rio de Janeiro

(...)”
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“VOCÊ SOFRE DESSES MALES ? – GOLDEN CROSS.

AMIL. ASSIM. SAÚDE BRADESCO. PATRONAL. ETC...

– BASTA DE EXPLORAÇÃO! MÉDICOS NA LUTA
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